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PARECERJURÍDrco N" 57 l2O2L

INTERESSADoi Comissáo Permanente de Licitações
ASSUNTO: Análise prêvia do Pregão Eletrônico no LL|2OZL

EMENTA: ANÁI,ISE PREVIA DA LICITAÇÀO. PREGÂO ELETRÔNICO.
AQUISIÇÀO DE VEÍCULO NOVO. MODELO FURGÁO. TETO ALTO,
ANO/MODEI,O 2O2O I2O2I, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA DE
QUALIFICAÇÃO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAUDE - TRÀNSPORTE
SANITÁRIO, RESOLUÇÃO StrSA-PR, FUNDO A FUNDO !]STADUAL.
DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. JUSTIFICATIVA E DOCUMENTOS
ADEQUADOS. POSSIBILIDADE DE PUBLJCAÇÁO DO EDITAL.
PARECER FAVORÁVF,I,,

1. CONSULTA:

A Pregoeira e a equipe de apoio, clesignados pelâ pofiâria n".

7.776/2020, encâmioham para análise desta Procuradoria Municipal, minuta de

edital de pregão eletronico, tipo menor preÇo, por item, para aquisição de veÍculo

novo, modelo furgáo, teto alto, ano/ modelo 2O2O l2O2l, em atendimento ao Programâ

de Qualificação de AtenÇáo Primária à Saúde - transporte sanilário, Resolução SESA-

PR, fundo a fundo estadual, confonne condiçÕes e especiÍicaÇões conüdas no edital e

seus ânexos.

Constam no processo administrativo:
I) Portaria n" 7 .776 / 2O2O - fl. O 1;

II) Solicitaçâo dâ contrataÇão * f7. 02;

III) ResoluçÕes do SESA-PR e Conselho Municipal de Saúde - fls. 03/40;
IV) Termo de Referência - fls. 4 1/ 56;

V) Orçamento e pesquisa de preços - fls. 57 /82;
Vi) Despacho de encaminhamento da Prefeita Municipal * fl. 83;

VtI) Parecer do Departamento de Contabiliclade - fl. 84;

VIII) Minuta do edital - fls. 85/ 103;

IX) Anexos O2 a04- fls. 104/119; e, Anexo 05 (minuta contratuai) -fls'
l2OlL28. E o relatório.

2. PARECERT

Convêm destacar,

terrnos do pârágrâfo único do

inicialmente, que compete â esta P-roc

art. 38, dà Lei 8.666/93, prestâr
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prismâ estritâmente jurídico dos documentos âpresentados, náo câbendo nenhuma
considerâÇão âcercâ do mêrito dâ presente contrataÇão e da discricionariedade cla

Administração Pública ao traÇâr os pârâmetros dos produtos entendidos como
necessários.

No entânto, oportuno destacar que a presente manifestaçâo jurídica tem
o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurÍdico e rccomendar âlguma
providência pâra sâlvâguârdar a Administração e o erário público. Assim, palte das
observaçÕes aqui expendidas se constitui em recomendâÇoes e, câso a Administraçào
opte por náo acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do ârt. S0, da Lei n"
9.784/99. O cumprimento ou não das recomendações rlecone do exercício da
competência discricionária da autoridade administrativa, a quâl responde
isoladamente no caso de descumprimento das recomendaçôes deste parecer ou pela
ausênciâ de fundamentação dos atos administrativos.

Contudo, as questôes que envolvem a legalidade, isto ê, os requisitos
previstos no ordenamento jurídico sáo de observância obrigatória, os quais, parâ náo
serem aplicados, deve haver motivâÇão e jusüficativa plâusível para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a ânálise dos aspectos técnicos dos
objetos da contrataÇão pretendida pelâ AdministraÇáo não constitui tarefa afeta a
este ôrgáo jurÍdico, o que somente de forrna excepcional poderemos adentrar, em
razâo dã omissão grosseirâ do setor competente na descrição dos obietos ou na
justiÍicativa da contratação.

Ante âs questoes acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidarle rlo feito.

2.1. Da llcitaçáo: do cablmento da modalidade Presâo Eletrônico
No tocânte à escolha da modalidade pregão, os fundâmentos estão

âssentados em dois fatores: (1) a possibilidade juridica de caracterizâÇáo do objeto
da licitação como um bem/serwiço comum, nos termos da lei 10.520/2OO2; e (21 a
necessidade de se contÍatâr aquele que oferece o menor valor pelo serwiço/bem,
dentro dos parâmetros objetivamente fixados no edital.
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Nesse rumo, o Pregão ê modalidade de licitação inslituída peia Iri
Federal n". IO.52O /2002, restrita à contrâtâção de bens e serviÇos comuns, com
disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de

futuros contrâtados da Administração em hipóteses determinadas e especíÍicas,

âplicândo-se, subsidiariamente, âs normas da ki 8.666/93. A própria lei acima
mencionada, em seu art. 1', Parágrafo Unico, esclarece o que se deve entender por
"bens e serviços comuns":

"Consideram-se bens e serúços cotruJns, para os fins e efeitos deste
artigo, aqteles cujos padróes de desempenho e quolidade possam ser
objetiuamente definidos pelo edita\ por meio de específicações usuais no
mercctdo".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e

selviÇos comuns", citem-se as consideraçÕes do insigne Professor José dos Santos
Carvalho Filho, ern sua obra "Manual de Dit'eito Adrninistrativo' (25" Ed., Editola
Aúas, p. 304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite â
âdoção do pregão para praticamente todos os bens e serviços:

"Para especificar quais os bens e seruiços comuns, e diante da preuíscto
legal de ato regulamentar, foi expedido o Decreto n" 3.555, de 8.8.2O00
(publ. Em 9.8.2OO0). No dnexo, onde hd a enumerdçdq pode constdtar-se
que praticamente todos os bens e seruiços foram considerados comuns;
poucos, na uerdade, estardo fora da relaçAo, o que significa Erc o preg o
serd adotado em grande escala".

Também o Tribunal de Contas da Uniâo, em análise quanto à
abrangência do significado de bens e serviÇos comuns, já se manifestou
diversas vezes, tais como nos acórdâos 3L3/'2OO4, 2.471/2OO8, ambos do
Plenário:

"11. O administrador público, ao analisar se o objeto do pregao
enquadra-se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerd
considerar dois fatores: os padroes de desempenho e qualidade
podem ser objetiuamente definidos no edital? As especificações
estabelecidos sdo zrsuais de mercado? Se esses d.ois requisitos
forem atendidos o bem ou seruiço poderd ser licitado na
modalidade pregAo.
12. A uerificaçã-o do níuel de especificidade d.o objeto constitui
ôtimo recurso a ser utilizado pelo administrador público
identificaçdo de um bem de naturezd comum. Isso nõ.o significa

um
na

que
somente os bens pouco sofisticados poderáo ser objeto do
a.o contrá.rio, objetos complexos também podem
como comuns (... )".
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íAcórdão n" 313/2OO4 - Plenártol

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos
autores, nada tem a uer com a complexidade do bem adquirido e
sim com produtos que sejam comumente encontrados no mercctd.o,
sem a rlecessidade de alterd.çoes especírtcas para o fornecimento
em questd.o».
íAcórdão n" 2.471l2OO8 - Plenárto)

Logo, em virtude do objeto pretendido pelâ Administração (Termo de
Referência), bem como da veriÍicaçáo de existência de um mercado vasto,
diversificado e capaz de identificar amplamente as especificâÇÕes usuais deste objeto,
infere-se que este pode ser considerado como bem comum.

2.2. Do Termo de Referência
Dm licitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatôria â

elaboraçâo de Termo de Referência ou PÍojeto Básico, que deve dispor sobre as
condiÇÕes gerais de execuÇáo do contrâto.

Destârte, limitando-se â examinar a presença dos elementos essenciais
do documento, veriÍica-se que o Termo de Referência atende de maneira suficiente
âos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitântes elatrorem as
suas propostas.

Ademais. opoÉuqo regslr_Uq,lqeçgssrdqCe _4C_CC!0!4istEsÊS_§9
atentar no que tange às condições de recebimento do obieto e as dlsposições
edltalícias concernentes ao pagamento.

Aliás, quanto ao recebimento do objeto, calha obseÍvar que a
ausêÍrcla de confecção do Tefmo de Receblmento Pfovlsórlo e DeÍlnltlvo
ensejará a responsabilização admlnistratlva dos agentes e servidores públicos
que se omitirem.

2.3. Da mlnuta do edital e do contrato
No tocanle à mínutâ do edital, veriÍicâ-se que

condições essenciâis de procediLriiidade, conforme o art. 40,

há a previsão das

atendendo de forma satisfatória os requisitos da ki 10.520

disposiçÕes dos Decretos Federais n". 3.555/2000 e 5.450/2005.
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A minuta contratuâl contêm âs cláusulas obrigatórias que o caso
requer, especialmente o que dispõe o art. 55, daLei8.666/93.

3. CONCLU§ÃO

Diante do exposto, estâ Procuradoriâ se mânifesta favoravelmente à
publicaÇão da minuta de edital em apreÇo, bem como de seus anexos, ora mbricados
com o intuito de identiÍicar â documentâÇão examinâda,

Ademais, importante sallentar a necessidade de publicação deste
edltal no poftal eletrônlco do Munlcíplo de Capanema, em atendlm€nto à Lel
Federal L2,527 l2OLL,

Capanema, 10 de março de 2O21.

/^)

$1^il e»hl,*
Romanti Ezer Barbosa

Procurador Municipal
oAB/PR 56.67s

Romanti Ezer Barbosa
Procurador Jurírlico de

Capanemê - pR
Dec. no 61001/2015

oAB/PR s6.675
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